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			Apresentação

			É com grande entusiasmo que a obra “POLÍTICAS PÚBLICAS EM PERSPECTIVAS: Caracterização teórico-prática e interdisciplinar em Educação, Sociologia, Direito, Serviço Social, Psicologia e Administração Pública” passou do imaginário para o papel. Este livro é o resultado do esforço conjunto de especialistas reconhecidos em suas respectivas áreas, que se aprofundaram na intricada teia das políticas públicas.

			Nos dias atuais, as políticas públicas desempenham um papel fundamental na estruturação do nosso mundo. Elas representam o reflexo de escolhas políticas, práticas administrativas e aspirações sociais que afetam diretamente a vida de inúmeras pessoas em todos os estratos da sociedade. Neste contexto, compreender as políticas públicas se torna imperativo para qualquer indivíduo interessado em desvendar o funcionamento das sociedades, enfrentar as desigualdades e forjar um futuro mais equitativo e justo.

			Esta obra, minuciosamente organizada em capítulos interdisciplinares, examina as políticas públicas por meio de diferentes lentes, abrangendo áreas tão diversas como Educação, Sociologia, Direito, Serviço Social, Psicologia e Administração Pública. Cada capítulo oferece uma análise aprofundada, respaldada por uma base teórica sólida e por práticas prontamente aplicáveis, com o intuito de enriquecer a compreensão do leitor sobre o tema.

			Os autores reunidos nesta coletânea compartilham sua expertise, pesquisas de ponta e experiências práticas, fornecendo um panorama completo e atualizado sobre as políticas públicas. Eles também enfatizam a importância da abordagem interdisciplinar como uma estratégia eficaz para enfrentar os desafios complexos e multifacetados da nossa sociedade contemporânea.

			Ao longo deste livro, você será conduzido por uma viagem intelectual que o levará a explorar questões cruciais, como a formulação e implementação de políticas públicas, seus impactos nas comunidades e indivíduos, os obstáculos enfrentados na busca pela equidade e justiça, além das perspectivas futuras que podem moldar o curso das políticas públicas em todo o mundo.

			Esperamos que esta obra se revele uma fonte inestimável de conhecimento e inspiração para estudantes, pesquisadores, profissionais e todos aqueles que aspiram a aprofundar-se no estudo das políticas públicas. Que ela incite uma compreensão mais abrangente e crítica das complexas questões que moldam nossa sociedade e inspire a incessante busca por soluções que promovam um mundo melhor para todos.

			Sidrack Rack

			Marcel Pordeus

		

	
		
		

	
		
			POLÍTICA E DEMOCRACIA NO ÂMBITO DA GOVERNANÇA: postulações de Max Weber

			Marcel Pereira Pordeus1

			Sidrack Rack Moraes Alves2

			Wildeson de Sousa Caetano3

			Katianne Jamilia Oliveira Nunes4

			DOI: 10.24824/978652515113.7.11-22

			1. Introdução

			A Constituição Federal de 1988 foi responsável não somente por restaurar a ordem e a democracia no país, junto de sua formulação vieram diversas disposições acerca de como desenvolver a gestão das políticas públicas no âmbito federal. Discorrendo sobre os diversos atores na construção dessas políticas, sejam eles políticos, sociais ou econômicos, o intuito era proporcionar mais transparência dentro do processo de formulação, possibilitando também a participação externa e o controle necessário. Contudo, tais elementos podem ter contribuído negativamente quando falamos da articulação e efetividade desses processos, sobretudo pela complexidade envolvida.

			Nesse sentindo, como mencionado, o diálogo e o envolvimento de uma pluralidade de atores no processo de tomada de decisão e execução desses planos favoreceria o fortalecimento do Estado, proporcionando também uma maior visibilidade para a população, contribuindo para uma renovação no que diz respeito à noção de desenvolvimento (SEN, 2000).

			No que diz respeito à vocação política, Max Weber se propõe a pesquisá-la em si mesma, além dos sentimentos sobre os quais ela manifesta. Inicialmente é possível notar que Weber compreende que o conceito de política implica num ponto de vista muito amplo, e abrangeria todas as espécies de atividade diretiva autônoma. Deste fato, nesta pesquisa intentamos associar as conjecturas de Max Weber com o contexto contemporâneo de política, democracia e governança no Brasil.

			Por conta disso, é que trata apenas da política como a direção do agrupamento político reconhecido por Estado, o qual não se deixa definir por suas finalidades, mas somente pelo meio de direção que lhe é próprio, qual seja, o monopólio da coerção física, isto significa que a sua relação de dominação se embasa na violência legitimada. Em consequência disso, a política também se definirá como a atividade ou luta pelo poder no âmbito do Estado. Tal definição se contrapõe às políticas públicas, haja vista esta ser engajada e coletiva, não lutando por poder, mas sim pela aplicabilidade e realização de medidas igualitárias para o povo, no cumprimento de uma agenda de cunho social.

			Desta maneira, para Weber, o Estado é uma aliança política relativa ao poder, ou seja, baseada numa relação de domínio do homem acima do homem, por meio de uma circunstância administrativa burocrática, o qual se torna o único detentor legítimo da coerção física que, resumidamente, leva ao entendimento de que a atividade política seria a mudança ou a manutenção deste poder. Mas para haver esse domínio, como foi citado anteriormente, baseia-se em três fundamentos de legitimidade ou três métodos “puros” de poder: o poder tradicional, o poder carismático e o poder racional-legal.

			Tais premissas vão de encontro ao cenário político atual no Brasil, haja vista os políticos se enquadrarem em algum tipo de poder, ligado a algum partido político que fomenta determinada pauta, com uma abordagem intrinsecamente capitalista ou socialista, haja vista alguns projetos defendidos na Câmara dos Deputados e Senado Federal beneficiarem um grupo elitizado no país, a exemplo da bancada do agro, que aprova benesses àqueles que são seus patrocinadores e asseclas; ou para a camada mais vulnerável dessas políticas públicas e sociais, ao que alcança de fato o intento da igualdade a ser disseminada pelos governantes e sua política equânime. Nesse cenário, de acordo com

			As democracias que surgiram à parte das comunidades de camponeses evoluíram historicamente no rastro do capitalismo antigo e moderno. Mais uma vez, podemos ir buscar no passado numerosos fatos para construir uma contra-argumentação, que seria eficiente, mas que é irrelevante numa discussão das condições atuais e alternativas futuras (SCHUMPETER, 1961, p. 160).

			Tal fato, se houver uma agenda que almeje ganhos para as pessoas, se mostrará mais vantajoso em todos os aspectos, pois com uma história é que se constrói uma herança política para o país. Nesse contexto de relevância do engajamento social de um partido político, nas asserções de Schumpeter (1961):

			Quanto à primeira, os partidos socialistas não podiam ser aconselhados a observar em silêncio a política burguesa. A missão clara desses partidos era criticar a sociedade capitalista, expor-lhe os disfarçados interesses de classe, mostrar como as coisas seriam melhores no paraíso socialista, e procurar conquistar novos recrutas; em suma, criticar e organizar. Uma atitude inteiramente negativa, todavia, embora muito satisfatória como princípio, teria sido impossível a qualquer partido político de certa importância (SCHUMPETER, 1961, p. 375-376).

			Sendo assim, a política como vocação, em Weber, não passa de que um método carismático de domínio (própria do Ocidente é o retrato do livre “demagogo). Mas o elemento decisivo do domínio não reside somente ou exclusivamente no fato do carisma, ela está focalizada na natureza dos meios de que detêm os homens políticos, independente de sua forma de dominação.

			Desta maneira, a dominação esquematizada, precisa, por um lado, de um estado-maior administrativo (em que a obediência aos governantes se baseia no conceito de legitimidade na retribuição material e no prestígio social), e por outro lado, precisa dos meios materiais de gestão. Com base nessas características, podem-se distinguir duas categorias de administração: uma, em que o estado-maior e os empregados são subordinados ao poder estabelecido, mas possuem os bens materiais; outra, o estado-maior e empregados são expropriados destes bens, passando a administração ao domínio pessoal do chefe. Nessa conjuntura, Schumpeter (1961) explica os aspectos da maleabilidade da natureza humana, em que há uma reforma necessária para o triunfo do socialismo, ao dizer que:

			[...] temos o mundo do operário e do empregado comum. Nenhuma reforma da alma, nenhuma adaptação dolorosa seria necessária para eles. O trabalho de ambos continuaria a ser basicamente o que é e produziria, com uma importante ressalva a ser apresentada mais tarde, as mesmas atitudes e hábitos. Terminado o trabalho, o operário e o empregado voltariam para casa e participariam dos prazeres que a mente socialista pode ter inventado para eles (talvez jogassem futebol proletário, quando agora jogam futebol burguês), mas teriam ainda o mesmo tipo de lar e a mesma espécie de prazeres. Nada indica que grandes dificuldades surgiriam nessas camadas da população (SCHUMPETER, 1961, p. 248).

			É nesta última classe que se alia o Estado burocrático, base do Estado moderno. Nesse contexto, quando mencionamos o termo democrático e moderno, não podemos deixar de permear a conjuntura das políticas públicas na contemporaneidade, em que se busca incessantemente por espaços que democratizem o acesso de bens e serviços à população, principalmente num contexto pós-pandêmico, em que houve deficits em todas as áreas sociais, desde a saúde, educação, cesta básica, segurança, dentre outros.

			Com efeito, numa governança negacionista (2019-2022) e que disseminou notícias falsas sobre a pandemia da covid-19, visualizamos o contraponto de um governo que constantemente apregoava atos antidemocráticos, com ataques à Suprema Corte e ao Poder Legislativo. Ademais, a ciência foi uma vítima do discurso algoz do então presidente, ao que ia contra à intelectualidade de um governante do Poder Executivo. Para tanto, de acordo com as assertivas de Max Weber (1967, p. 13):

			O progresso científico é um fragmento, o mais importante indubitavelmente, do processo de intelectualização a que estamos submetidos desde milênios e relativamente ao qual algumas pessoas adotam, em nossos dias, posição estranhamente negativa. Tentemos, de início, perceber claramente o que significa, na prática, essa racionalização intelectualista que devemos à ciência e à técnica científica.

			Na visão de Arretche (2012), ainda que a Constituição de 1988 tenha servido para transferir diversos eixos de execução das políticas sociais para as cidades brasileiras, a mesma assegurou ao Governo Federal a possibilidade de criação de legislações capazes de intervir, em quase todas as áreas, como meio para exercer uma certa atividade de regulação, influenciando diretamente nos projetos de governos subnacionais, o que garantiria assim a sua autoridade como órgão supremo ao passo que rege o implemento das políticas públicas nacionais.

			2. Estado moderno e democracia no Brasil

			Desde a proclamação da Constituição Federal de 1988 e no decorrer da década de 1990, o quadro institucional brasileiro foi selado por consideradas mudanças, principalmente no âmbito das políticas públicas, nas quais as transformações estão ligadas à transferência de um combo nítido de vantagens e competências para as categorias subnacionais de governo. Muito se esperava que o sistema de descentralização, em seus arranjos institucionais, levasse a uma provisão mais eficaz de bens e serviços públicos, aumentando assim o grau de bem-estar verdadeiro das pessoas. Considerava-se que as esferas de poder mais próximas à população teriam mais e melhores mecanismos de escuta e, com isso, proveriam bens e serviços mais apropriados às carências do povo.

			Destarte, se considerarmos as grandes transformações ocorridas nas organizações e nas políticas públicas dos últimos anos, é possível perceber que o processo, ainda que esteja em caráter evolutivo, apresenta novos arranjos institucionais capazes de aprimorar a relação entre os órgãos governamentais, criar novos espaços de participação da comunidade, articular os setores das políticas públicas e afins.

			O movimento democrático pós-regime que buscava a redemocratização do país introduziu também no cenário político brasileiro a ideia de descentralização das políticas públicas, processo esse que era tido como fundamental para promover uma maior aproximação do Estado com a sociedade, ampliando assim, a democracia. Dentro desse contexto, a promulgação da Constituição Federal de 1988 trouxe consigo uma transferência expressiva de poder, atribuindo deveres antes exclusivos do Estado, fundamentalmente à níveis subnacionais do governo, como no caso dos municípios.

			Mediante o processo de redemocratização, novas perspectivas sociais e econômicas foram dispostas no cenário nacional, assim, as demandas supracitadas advindas da constituição alinharam-se para buscar atender as demandas sociais que emergiram nesse contexto. Sendo assim, uma atenção para uma melhor otimização e gestão dos recursos públicos, a necessidade de ampliação das ofertas de serviços públicos e em contrapartida, pressões por transparência e participação popular tornaram-se elementos cruciais (VAZ, 2006). A necessidade de realocar os esforços para a efetivação de tais arranjos faz com que o Estado redefina sua agenda, compreendendo seu papel dentro da implementação dessas políticas, e promovendo uma maior aproximação da sociedade.

			Com a expansão do regime militar e a revolta da sociedade em busca de uma nova democracia, o movimento pró-redemocratização contribuiu, em meados dos anos 1985 para enfim a promoção de um processo de descentralização das tarefas do Estado, colocando assim, a sociedade em foco, o que possibilitou a aproximação de Estado-sociedade ao passo que uma nova democracia se reconstruía. Nesse sentido, surge então dentro da nova constituição textos e aportes jurídicos necessários para o estabelecimento de uma nova política de atribuição das atividades, englobando as camadas menores do governo, como os municípios.

			Dentro do papel do Estado de promoção de políticas públicas e implementação de ações visando o bem estar social, é fundamental compreender como a Instituição Federativa deve atuar para efetivar seu planejamento. Frente a uma perspectiva desenvolvimentista, vale questionar-se se o Estado, estando voltado ao crescimento dos números e à elevação da economia, é capaz de pensar projetos voltados às camadas mais frágeis da população. É fundamental pautar a possibilidade de uma descentralização das políticas, o que possivelmente promoveria uma maior aproximação entre Estado e sociedade, ao passo que esta se torna um agente dos planos de ação pensados pelo governo.

			De acordo com Weber (2011), tem-se então que a gênese do Estado Moderno está relacionada com aquela “expropriação” na direção de todo o aparato estatal concentrado em volta do soberano. Este processo de expropriação, juntamente com o monopólio da violência legítima, caracteriza o Estado moderno, que ao longo de seu desenvolvimento possibilitou o aparecimento dos “políticos profissionais”, cuja principal atividade é a política não ocasional, isto é, são os que vivem da política e não ‘para a política’.

			Quando testemunhamos a realização de supracitadas asserções no cenário político nacional, não podemos deixar de nos indignar mediante a falácia de muitos políticos atualmente, em que demonstram descaso em muitas pautas sociais, voltadas para a educação, de saúde e outros setores essenciais para a população. Os políticos profissionais elencados por Weber, nos mostra uma face de Estado moderno que beira a desumanidade, haja vista a violência gerada com o descaso ser algo corriqueiro em nosso cotidiano. Nas assertivas de Schumpeter (1961), os políticos profissionais são:

			[...] expoentes de interesses econômicos, idealistas de uni tipo ou outro, ou de pessoas simplesmente interessadas em montar e dirigir espetáculos políticos. A sociologia desses grupos não tem importância para o nosso argumento. O importante é que, sendo a natureza humana na política aquilo que sabemos, tais grupos podem modelar e, dentro de limites muito largos, até mesmo criar a vontade do povo (SCHUMPETER, 1961, p. 314).

			A diferença está basicamente no fato de se fazer da política uma fonte de renda (que é o caso dos profissionais). Remontando às origens dos políticos profissionais percebem-se traços característicos que tornaram possível separar os seus principais tipos. Inicialmente, têm-se os clérigos (essencialmente contratados por saberem ler e por não estarem comprometidos com as ordens às quais o príncipe se opunha); os letrados de formação humanística (que obtiveram êxito político somente na China); a nobreza da corte; o patriciado (na figura inglesa de gentry, preservaram a Inglaterra da burocratização ao assumirem todos os encargos da administração); os juristas (tipo ocidental peculiar, determinaram toda a estrutura política europeia na sua forma estatal racional).

			E, própria do Ocidente, tem-se a figura do demagogo, representado pelo repórter político e, particularmente, pelo jornalista. Contanto, ao que presenciamos, podemos acrescentar que este termo pode ser um elemento adjetivo e pejorativo para muitos políticos atualmente. Tais discussões não podem ser acaloradas no espaço das salas nas universidades, posto que Weber defende sua posição nesse sentido.

			O destino político dos jornalistas não é caracterizado por uma fácil ascensão ao poder. Devido à dependência dos limitados recursos financeiros que a profissão oferece, o jornalista está perdendo cada vez mais influência política. No entanto, essa carreira ainda é uma das vias mais importantes da atividade política profissional (pela abrangência, possibilidades de influência e responsabilidade). Tal viés é encarado numa normalidade hoje em dia, pós-golpe de 2016, que destituiu a então presidente Dilma Rousseff da presidência, haja vista não apenas os jornalistas estarem inseridos no âmbito político, muitas vezes até ocupando cargos na Câmara ou no Senado Federal, mas também atualmente testemunhamos influencers digitais que constroem carreira na política por defenderem discursos fascistas da extrema-direita, com fake news e disseminação de ódio coletivo na internet. Ou seja, há uma banalização no quesito político profissional. Nessa conjuntura, Max Weber (1967, p. 13) teve,

			[...] a grande virtude de perceber que, na Alemanha de Weimar, as Universidades estavam sendo impregnadas por ideologias estranhas à educação. Mais precisamente, que o fascismo da nascente política nacional socialista estava começando a ameaçar o espírito crítico e a liberdade de pensamento.

			Ademais, tem-se a figura do funcionário de partido político. Este indivíduo é o que representará de forma mais enfática a figura que vive ‘da política’ não-ocasional com posições fixas dentro dos partidos (que começaram a sentir a necessidade de uma maior coesão no interior dos partidos, democratizando, então, a participação nas decisões gerais).

			Aparece a figura dos “permanentes” e das personalidades dominantes em detrimento do antigo sistema de influência dos homens em prol das decisões, e da condução do programa e conduta pelos grupos parlamentares. Portanto, é necessário mencionar o fato da existência de um poder “carismático” na estrutura partidária, incorporado pelas personalidades dominantes (o chefe). Tais teorias na visão de Weber se mostram bastante óbvias na contemporaneidade, pelo fato de na atual conjuntura social à qual vivemos, percebermos como se dá a política, o político e o sistema como um todo, em que alianças são estabelecidas no intento de preservar uma casta privilegiada que fomenta intrinsecamente injustiças sociais, a exemplo da extrema-direita, como supracitado.

			Deste modo, pode-se perceber que, para Weber, a estrutura partidária varia entre o domínio do chefe e o domínio do corpo de funcionários, e que estes domínios estão baseados na vocação (carisma) e na burocratização respectivamente. O modelo de administração política alemã, é tido em vista a partir dessa diferenciação (SCHUMPETER, 1961).

			Segundo Weber, este modelo é baseado em três aspectos principais: a impotência do parlamento no sentido de falta de personalidade permanente do chefe, a grande importância de um funcionário de carreira, ou seja, um político burocrata, e o princípio da permanência do partido em minoria, o que dificulta a “parlamentarização”. Dessa forma, o destino dos políticos profissionais neste país limita-se a papéis inferiores burocráticos, fortalecendo o domínio dos trabalhadores sem vocação.

			Este exemplo demonstra as decepções a que está sujeito aquele indivíduo que tem a atividade política como vocação. Assim, para perseverar neste caminho, que, além das decepções, encerra o sentimento do poder e da influência na História, somente os possuidores das qualidades que Weber enumera, quais sejam: a paixão ou, a total dedicação à causa que se deseja realizar; o senso de responsabilidade, que complementa a paixão; e, a noção de proporção, que determina que: “faz-se política usando a cabeça e não as demais partes do corpo”.

			Além disso, há a necessidade de se lutar contra o maior inimigo do homem político que é a vaidade. Nessas asserções não podemos deixar de observar que o político atual, ao menos o que muitos demonstram, não utilizam de racionalidade para conduzir as ações em prol de uma comunidade, mas sim age, em sua maioria, em prol da individualidade de prerrogativas que são inerentes apenas à classe política, ou seja, a demagogia é homologada a partir da realização de ações que vão contra ao bem comum. De acordo com Schumpeter (1961), “[...] na França, os anos que precederam a Revolução, e a própria Revolução, trouxeram os demagogos de tabloides, que, ao contrário dos nossos, não jogam pela janela as regras do estilo e da gramática” (SCHUMPETER, 1961, p. 187).

			É ela quem o leva a exaltar seu ego, o que resulta em uma busca desesperada do “poder pelo poder” como forma de se colocar em primeiro plano. E o que acontece quando não há senso de responsabilidade e paixão pela causa (ou melhor, não há paixão pela causa, mas por si mesmo). Essas questões levantam uma discussão sobre a ética na atividade política. Para Weber, inicialmente está estabelecido que qualquer atividade conduzida de acordo com a ética pode ser definida como uma ética de convicção ou uma ética de responsabilidade.

			Como bem ressalta Katie Argüello:

			[...] a ética da convicção’ é uma ética do ‘tudo ou nada Trata-se da ética do sermão da montanha, fundada somente na dimensão valorativa dos objetivos, na pureza das intenções sem se importar com as condições objetivas para a realização da causa. E uma ética a-histórica e acósmica por estar descontextualizada e, portanto, indiferente às particularidades de conjuntura às quais a política está submetida. Ela não se importa com o resultado da ação; se algo der errado, atribuirá a responsabilidade ao mundo ou à vontade de Deus, e não ao agente da ação. A ‘ética da responsabilidade por sua vez, é compatível com a atividade política. Admite a violência como o instrumento específico da política, expondo-se às consequências, muitas vezes incontroláveis, que tal instrumento possa acarretar. Ela reúne racionalidade orientada a fins e valores e o cálculo das consequências (ARGÜELLO, 1995, p. 65).

			Sendo a violência legítima, o principal meio de ação política, para quem se qualificar nessa área, independentemente dos nobres objetivos que deseje alcançar, estará sujeito às consequências do instrumento utilizado, que é a violência. Nesse sentido, por utilizar um meio em que a “moral” é considerada “ilegal”, um político convicto, por mais que se esforce por resultados nobres, não poderá justificar seus métodos para o fim a ser alcançado. Portanto, neste caso, quem deseja a salvação de suas almas deve evitar os caminhos da política que, com a vocação, só pode cumprir suas tarefas pela força.

			Weber, portanto, vê na união dessas duas éticas o caminho ideal de um verdadeiro político, uma verdadeira vocação política. Ao usar uma forte convicção para atingir um objetivo, ele tem o conceito de responsabilidade no sentido de que ciente dos meios utilizados, pode arcar com as consequências de seus atos, não culpando de qualquer infortúnio, na irracionalidade do mundo. Quando esmiuçamos as postulações de Weber nesse quesito, temos em mente que o verdadeiro político, ao menos àquele que temos por expectativa, é um indivíduo que arca com a racionalidade ou irracionalidade de suas ações e com isso encontra meios de sempre melhorar para o coletivo. Tais disposições sustentam o sonho de político que temos no âmbito onírico, haja vista sabermos que no Brasil, em sua maioria, a corrupção tem sido o mote para descasos, abandono, mortes e situação econômica e social precária. Nas assertivas de Leonardo Avritzer (2016, p. 24),

			A democracia brasileira vive um impasse de crescimento no qual o sucesso de algumas políticas, como a da inclusão social, aliado a problemas em outras áreas como a do controle da corrupção e da participação popular, gerou uma base social que questiona os avanços conquistados. Essa base social, uma classe média educada e de alta renda, mas incomodada com a inclusão social e com os casos de corrupção, pode, eventualmente, gerar impasses em todo o projeto democrático e de inclusão social.

			Uma prática política baseada na compreensão mecanicista da história, reduzindo o futuro a algo inexorável, “castra” mulheres e homens em sua capacidade de tomar decisões, de fazer escolhas, mas não tem poder suficiente para mudar a própria natureza da história. É por isso que a compreensão da História mais cedo ou mais tarde prevalece como possibilidade em que não há espaço para o esclarecimento mecânico dos fatos ou para projetos políticos de esquerda que não coloquem em xeque a capacidade crítica das classes populares.

			3. Conclusão

			Nesse sentido, de fato, líderes progressistas que se deixam seduzir por táticas emocionais e místicas por parecerem mais adequadas às condições histórico-sociais do contexto político, acabam reforçando o atraso ou imersão que as classes populares se encontram, por consequência dos níveis de exploração e submissão a que são tradicionalmente submetidas por realidades favoráveis às classes dominantes. Claro, sua falha não é respeitar seu estado de estar quase totalmente imerso na realidade, mas não os problematiza.

			Uma compreensão crítica dos limites da prática está relacionada ao problema do poder, que é de natureza de classe, e, portanto, lida com a questão da luta e do conflito de classes. Nesse sentido, compreender o grau da luta de classes em uma dada sociedade é necessário para delimitar o espaço, o conteúdo das governança e realização das políticas públicas e, assim sendo, historicamente possível e, consequentemente, os limites da prática política em plenitude para o bem estar social.

			Quando neste artigo, permeamos as conjecturas de Max Weber, em seu livro Ciência e Política: duas vocações, e o livro de Joseph Schumpeter: Capitalismo, Socialismo e Democracia, tentamos explanar a compreensão desse universo com o atual sistema político brasileiro, a influência da política para as políticas públicas e o reflexo existente da política e dos políticos para a sociedade brasileira, em suas ações e consequências para a população, a sociedade no geral.

			Mediante supracitadas assertivas às quais defendemos neste artigo, compreendemos que a política sempre será grande fomentadora de políticas públicas e sociais no país, contanto, se houver uma agenda, se houver aplicabilidade nas políticas já existentes, e criação para suprir grande demanda do povo mais vulnerável, sem moradia, alimentação, educação, saúde, sem acesso à internet, que não possui mínimas condições de frequentar as escolas, por não ter mínima alimentação do dia, se a corrupção não se tornar mais prática costumeira e que castra oportunidades para educação de todos, enquanto este cenário for minimizado em nossa sociedade, a política sempre será uma teoria vazia, com concepções ricas, porém sem fundamento quanto a realidade que enfrentamos no cotidiano.

			Em suma, sabemos que somente com a racionalidade da escolha por políticos que tenham por mote a defesa de uma agenda que priorize a população, que lutem pelo acesso equânime à educação, saúde, dentre outros setores essenciais no país, é que podemos começar a vislumbrar isonomia tanto defendida em Constituição Federal.
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			1. Introdução

			As políticas públicas constituem prática valorativa que passeia pela dinâmica política (BUCCI, 2006). Passar a traçar um levantamento epistemológico do que constituem as políticas públicas significa abrir o direito para a inserção de aspectos interdisciplinares. A necessidade do atravessamento das políticas públicas pelo direito e vice-versa se dá por compreendido, na medida em que a pragmática de direitos sociais se estabelecem a partir da concretização das formas e aplicações de políticas públicas.

			Este trabalho, seguindo a esteira de raciocínio, se preocupa em trazer uma breve enunciação sobre como e em que medida se daria a aproximação de direitos e políticas públicas. Tal aproximação não será evidenciada, a partir da análise prática como se dá em certa rotina, ao verificar a aplicabilidade do direito dentro da prática de políticas públicas. Contudo, na verificação epistemológica, isto é, como se atravessam as correntes do conhecimento que se entrecruzam nas duas áreas que, por mais mutualística que se comportem, satisfazem-se em sua autonomia e prática isolada necessária.

			Há uma razão, nesse sentido, intrinsecamente jurídico, ligada à pragmática de direitos sociais, vez que as políticas públicas impactam diretamente essa prática direitológica (BUCCI, 2006). Razão esta diretamente ligada à teoria do direito que se preocupa, em sua corrente positivista, na tentativa historiográfica de se firmar em sua cientificidade e objetividade. Estas, ressalte-se, não se perdem frente às demandas da retroaplicação de uma tecnia a outra (BUCCI, 2006). O problema, por outro lado, seria atravessar a área desértica da possibilidade de dizer que o direito adentra às políticas públicas, não o contrário.

			Esse trabalho nesse sentido, a partir de um viés metodológico qualitativo é de analisar, em termos bibliográficos, de caráter ensaístico exploratório, com teor de revisão de escopo, vez que busca afincar em termos e conceitos que relevem a apreciação epistemológica. A justificativa se dá a partir da compreensão de que as políticas públicas e a prática jurídica devem ser analisadas como um campo de saber-fazer, vez que tem fulcral papel na organização responsável das atividades da administração pública.

			O itinerário de definição e de análise epistemológica, ao se firmar como percurso potente, irrestrito, incondicionado e originário, é capaz de atravessar o caráter laudatório do direito e desencarrega as políticas públicas de assegurar qualquer grau de legitimidade e validade, vez que se visa atravessar o lócus subjetivo, para a razão prática, ao questionar o atravessamento dos conceitos. É com base nessa lógica que Juliana Diniz Campos (2013) aduz ser “[...] o rigor metodológico com a delimitação conceitual como algo fundamental, vez que se busca compreender o sentido estrutural dos conceitos assumem e a maneira pela qual eles funcionam no quadro global em que se exprimem” (CAMPOS, 2013).

			Por tratar-se de uma abordagem ensaística-analítica, possibilitando um olhar de escopo sobre a temática, torna-se relevante este trabalho, pois

			Os conflitos políticos e sociais do passado devem ser descobertos e interpretados através do horizonte conceitual que lhes é coetâneo e em termos dos usos linguísticos, mutuamente compartilhados e desempenhados pelos atores que participaram desses conflitos. Desse modo, o trabalho de explicação conceitual quer tornar as proposições passadas mais precisas em seus termos próprios (JASMIN; FERES JÚNIOR, 2006, p. 23).

			Assim, é preciso levar em consideração que a ideia de uma unidade de palavra, por mais que atue como constructo informacional, não pode ser tomada como conceito (DUSO, 2005), o que exige a necessidade da análise desarraigada da impossibilidade da sua elastização, fato que fundamenta a justificativa deste trabalho, com base na metodologia de revisão de escopo. Nesse sentido, a preocupação se calca na compreensão não exaurida do que se desenha por política pública e sua relação simbiótica com o direito.

			2. Políticas públicas vs. direito – concorrentes ou paralelas?

			Após o surgimento das políticas públicas nos Estados Unidos (SCHMIDT, 2018), na década de 1950, com a intenção de pacificar os processos de resolução de conflitos, sobretudo àqueles pertinentes à satisfação da atuação estatal diante dos problemas sociais envolvendo os direitos humanos primários, isto é, aqueles fundamentais intransferíveis.

			Por outro lado, a aplicação dos estudos de políticas públicas, como recorte verificado da ciência política, para além de mero instrumento de análise e verificação do processo de tomada de decisões estatais, passou agir de forma política, conforme o alinhamento econômico do país, atuando com a intenção de garantir o gasto público direcionado para determinados setores, conforme o plano coadunasse com o previsto no posicionamento econômico em voga (DINIZ; COELHO; BORGES, 2018). Por assim dizer, o conceito de políticas públicas obedece a uma sequência de fatores para ser conceituado/representado, da mesma forma como se constrói a ideia de soberania, ao analisar sob o olhar do direito.

			Nesse sentido, alguns autores passam a desenhar o debate quanto o que seria, viria a ser, as políticas públicas. Thomas Dye, que é citado por Souza (2006), trata as políticas públicas como um ato de império do Estado, cuja obrigação imbricada ao ato se resvala em: fazer ou não fazer. Ocorre é que a construção lógica fica aberta, dando margem para ocupações políticas arbitrárias; zona cinzenta na qual o direito começa a surgir com a proposta de regulação destas políticas.

			Na mesma toada, Herbert Simon, Charles E. Lindblom, David Easton e Harold Laswell exsurgem com a ideia de políticas públicas como a prática relacionada aos 3W (Who win, what, when, how?), cuja repercussão ainda é debatida até o hodierno, ao ressaltar o fato de as políticas públicas, em maior ou em menor grau, evidenciarem a inexistência de neutralidades nas PP, vez que estas priorizam ações estatais que também são enviesadas por posturas e diretrizes politizadas (SOUZA, 2006).

			Há também ideia de que as políticas públicas estão para a equação de demandas sociais vinculadas aos problemas políticos. Isto é, a regulação das práticas políticas (local de intervenção objetiva do direito), está associada à prática dos direitos sociais previstos na Carta Magna (local de intervenção subjetiva do direito) (SCHMIDT, 2018). As políticas públicas, portanto, estariam para um conjunto de ações direcionadas a resolver um problema, cuja existência se esbarra com um objeto/direito disposto constitucionalmente. Desse ponto, é importante ressaltar três pontos, mencionados por Schmidt (2018), que seriam a impossibilidade de a política pública ser una, a saber, aqueles mutirões de ato único; estes não constituem política pública. Não somente, a validação da política pública está condicionada à existência de intenção, propósito ou resolução do problema para o qual será aplicado. A prática da política pública está atrelada a uma intenção, um propósito, também público. Por último seria a execução a qualquer condição, pelo Poder Público ou por organizações sociais, verificando a coordenação das atividades pela administração pública, de modo a satisfazer o ideário de interesse público em voga.

			Nesse caminho, Bucci (2006) traz à tona a ideia de que a política pública estaria para atividade jurídica da administração pública, mas é fato que gera certa confusão com a ideia de serviço público, estudada no direito administrativo. Isso se dá, pois compreendem as políticas públicas na atuação normativa, reguladora e de fomento, articulando os diversos setores estatais (BARCELOS, 2008), mas não exime o fato de que, ao passo que compreendam as políticas públicas como protagonizadas pela administração pública, a realização está condicionada a outros setores também vinculados à administração pública, pois exige coordenação, execução e implementação (BITENCOURT; RECK, 2021).

			Em sequência, há a construção de Ronald Dworkin indicando que as políticas públicas também estariam para a normatização. Em outras palavras, política pública estaria para norma (DWORKIN, 2002). Diferentemente do defendido por Dworkin, no Brasil, as políticas públicas atuariam de forma complementar, preenchendo os espaços normativos e concretizando os princípios e regras, com vistas em objetivos pré-estabelecidos (BUCCI, 2006).

			Essa lógica vai acompanhar também o debate para se tentar compreender o que seria o direito, em atravessamento com os estudos de políticas públicas. É daí que o Direito Público exsurge numa intentona de aliar uma perspectiva social, a compromissar a prática administrativista pública com os direitos fundamentais. Nessa esteira do constitucionalismo, quando da necessidade de tratar a abordagem “social” da esfera normativa, em que as discussões se envolvem da lógica de que toda discussão passa ao redor do “que seria ou qual origem” do direito, convergirá, em maior ou em menor grau, para análise da teoria dos direitos fundamentais e teoria da democracia (BINENBOJM, 2014 apud COELHO et al., 2022).

			Nessa mesma sintonia, Coelho et al. (2022, p. 24) levantam o seguinte ponto:

			É preciso demarcar os espaços para o desenvolvimento do direito administrativo social, que, nas lições de Hachem, tem como proteção central a tutela das igualdades com base em uma Administração Pública inclusiva, apartada de um Direito Administrativo individualista, que, além de se preocupar com a realização da dimensão individual dos direitos fundamentais, tenha por preocupação a efetivação de ações universalizantes, que alcancem todos os cidadãos necessitados e não apenas aqueles que possuem meios de buscar a tutela judicial.

			E ainda continuam:

			A proposta de um Direito Administrativo Social entra em colisão com a proposta de um Direito Administrativo neoliberal, pois este “[...] propõe a diminuição das incumbências administrativas ligadas à prestação direta de utilidades e matérias imprescindíveis à satisfação das necessidades da cidadania, conferindo ao Estado um papel subsidiário” (BITENCOURT; RECK, 2021, p. 33).

			Assim, ao estabelecer o afastamento de um “direito público”, mais precisamente, administrativo autoritário, cuja imputação de pilares-ideia não permitia abertura à crítica, com a propositura de uma teoria de direitos fundamentais, associada à prática estatal, a fim de convolar o subjetivo em prática, exige que os pilares sejam elasticizados. Binenbojm (2014 apud COELHO et al., 2022, p. 25) explica que:

			a) a noção de supremacia do interesse público sobre o privado, como princípio jurídico ou postulado normativo de preponderância absoluta do coletivo sobre o individual ou do público sobre o privado; b) a legalidade como vinculação positiva à lei, em que a Constituição era encarada como mera carta enunciadora de princípios e valores abstratos despidos de normatividade própria no plano prático; c) o da discricionariedade como espaço de livre decisão do gestor público, decorrente da rígida dicotomia entre atos vinculados e atos discricionários; d) um Poder Executivo centrípeto, que concentra em sua estrutura piramidal todas as instâncias de decisão e poder.
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